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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado):  — O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária — INCRA apela de sentença da 2ª Vara Federal/AP que julgou procedente, em parte, a ação declaratória de nulidade de ato administrativo que determinou o cancelamento do título de domínio e a exclusão dos autores da relação dos beneficiários de projeto de assentamento do programa nacional de reforma agrária.

Sustenta, em síntese, que a exclusão dos apelados da Relação de Beneficiários do Projeto de Assentamento – PA Cedro se deu em razão do descumprimento de diversas cláusulas do Contrato de Concessão de Uso (CCU), uma vez que não foi comprovada, mediante vistorias realizadas entre 2006 e 2015, a efetiva exploração do lote cedido tampouco qualquer justa causa hábil a justificar o fato de terem abandonado o local.

Alega, portanto, que a exclusão dos beneficiários se deu por meio de procedimento regular, assegurando-lhes a ampla defesa, sem qualquer ilegalidade hábil a fundamentar eventual anulação do ato como assentado na decisão recorrida.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, deixado de se pronunciar a respeito do mérito da causa, por entender que não há interesse público apto a justificar seu pronunciamento.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): Os autores propuseram a presente ação em face do INCRA objetivando anular o ato administrativo
 que determinou o cancelamento do título de domínio e exclusão dos mesmos da relação de beneficiários do Projeto de Assentamento – PA Cedro, no Município de Tartarugalzinho/AP.

O INCRA justifica a exclusão dos autores do programa, em razão da constatação de que os ora apelados “em momento algum, comprovaram a efetiva exploração e cultivo do Lote nº 250 do PA Cedro ao tempo da vistoria levada a cabo pelo INCRA, nem tampouco qualquer justa causa hábil a justificar o fato de terem abandonado o local durante todo esse tempo” (fl. 381v).

Acentua que, em vista do descumprimento das cláusulas contratuais de demais deveres dos assentados, foi deflagrado o regular procedimento de exclusão da relação de beneficiários, não havendo a nulidade suscitada na inicial.

A tese da autarquia, todavia, restou rechaçada pela sentença, com as razões as quais peço vênia para reproduzir:

A partir da análise dos autos processuais é possível verificar que os requerentes são pessoas idosas, os quais ocupam parcela de terra localizada no Projeto de Assentamento do Cedro, no Município de Tartarugalzinho, desde o ano de 2006 (fl. 154), sendo que no início, em razão de o assentamento não contar com infraestrutura mínima, os requerentes foram morar na Vila do Trevo, Assentamento Entre Rios, onde construíram uma casa.

Posteriormente, em 2010, por problemas familiares e de saúde da Sra. Maria Odete [uma das beneficiárias], os requerentes se viram obrigados a estabelecer moradia, ainda que temporária, em Macapá, haja vista a escassez de recurso e de tratamento médico na localidade em que vivem.

Todavia, ao retornarem para o Assentamento do Cedro, foram surpreendidos com a invasão do lote pelo Sr. Antônio Edidácio Pinheiro Morais, tendo sido a ocupação do referido senhor reconhecida como indevida pelo INCRA que, inclusive, autorizou os autores a retornarem para o lote invadido e que inicialmente havia lhes destinado (fl. 254)

Assim, no dia 13/11/2012, após diversas dificuldades enfrentadas, as quais estão descritas às fls. 255/260, os requerentes foram autorizados a realizar a transferência da casa por eles construída, da Vila do Trevo para o lote em questão, opinando favoravelmente para a concessão da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAF) e da emissão do Titulo de Domínio (TD), uma vez que o Contrato de Concessão de Uso (CCU) estava expirado, conforme documento de fls. 263/264.

Portanto os elementos carreados permitem concluir, com juízo de certeza, que os requerentes, ao contrário do que restou apurado no processo administrativo instaurado para tanto, viram-se compelidos a se ausentarem  da pequena gleba em que residiam por motivo de força maior, plenamente justificável, o que não pode ser considerado como abandono por faltar-lhe o caráter de voluntariedade de se desvencilhar do bem.

Igualmente, verifico que, desde a autorização dada aos requerentes no dia 13/11/2012 até a emissão do parecer técnico de fls. 268/269, datado de 18/07/2013, passaram-se pouco mais de 06 (seis) meses, tempo insuficiente para desenvolver economicamente o lote, tendo esse fato sido reconhecido pela autarquia agrária, nos termos dos documentos juntados às fls. 275/277.

Diante disso, no dia 13/03/2013, foi celebrado com os autores o Contrato de Concessão de Crédito de Instalação, na modalidade Recuperação Material de Construção (fls. 281/283), tendo o recurso sido liberado em favor da Associação da Colônia do Cedro no dia 08/04/2013 (fl. 290).

Ressalto que nesse ínterim, estava ocorrendo conflito entre os assentados em razão de divergência na demarcação do lote dos autores, conforme noticiado pelos autores ao INCRA (fls. 286 e 291).

Assim, em que pesem todos os entraves enfrentados pelos autores, o Formulário de Registro de Irregularidade e o Relatório Individual da Situação de Parcela do PA Cedro, datados de 10/09/2015 (fl. 297/300), que serviram de base do ato de exclusão dos requerentes da relação de Beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária, considerou, para efeito de comprovação de benfeitorias, a ocupação desde 2006, o que seguramente não reflete a verdade, conforme se pode constatar pelos documentos que instruem o presente feito.

Em assim sendo, resta evidenciada a irregularidade do processo administrativo em razão de estar fundamentado em informações dissociadas da realidade dos fatos, pelo que entendo que a pretensão deduzida para que o mesmo seja anulado comporta acolhimento. (Fls. 372v – 374v). 

A Administração, ao justificar o ato administrativo, fica dependente das razões ali expostas, para todos os efeitos jurídicos, ou seja, vincula a validade do ato aos motivos utilizados como seu fundamento (teoria dos motivos determinantes).  Assim, utilizando-se como justificação para determinado ato administrativo um motivo a ele inerente, se tal motivo for considerado dissociado da realidade dos fatos, o ato poderá ser anulado
.

Deste modo, em que pese o inconformismo do apelante, é possível a invalidação do referido ato pelo judiciário, em função da constatação da inexistência dos motivos que ensejaram a exclusão dos beneficiários do programa de reforma agrária, sem que isto signifique invasão no mérito administrativo, como se infere da tese firmada pelo STJ:

Não substitui o mérito administrativo a decisão que, verificando a falsidade do motivo exposto, invalida o ato (REsp 593.955/RJ, Rel. Ministro José Arnaldo Da Fonseca, Quinta Turma, DJ 21/03/2005). 

No caso, os elementos contidos nos autos permitem concluir que, como decidido na sentença, a ausência constatada pela autarquia decorreu de circunstâncias alheias à vontade dos beneficiários (tratamento de saúde), o que não pode ser considerado como abandono, como afirmado pelo INCRA para fixar a sanção administrativa.

Em face do exposto, nego provimento à apelação, mantendo a sentença.

É o voto.
� Regimento Interno, art. 8º, §5º: Os feitos relativos a nulidade e anulabilidade de atos administrativos serão de competência da seção a cuja área de especialização esteja afeta a matéria de fundo, conforme §§ 1º, 2º, 3º e 4º deste artigo. 


� “Ainda relacionada com o motivo, há a teoria dos motivos determinantes, em consonância com a qual a validade do ato se vincula aos motivos indicados como seu fundamento, de tal modo que, se inexistentes ou falsos, implicam a sua nulidade.” (Maria Sylvia Zanella di Pietro, Direito Administrativo, 12ª. edição, Atlas, 2000, pág.196)
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